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A cerâmicA de cozinhA AfricAnA de monte molião
(lAgos, PortugAl) e o seu enquAdrAmento regionAl1





O conjunto de cerâmica de cozinha africana de 
Monte Molião é composto por 2005 fragmentos 
classificáveis, apesar de apenas 1767 serem passíveis 
de tipificação (de acordo com as propostas de 
Tortorella, Hayes e Bonifay).  As peças foram 
analisadas de acordo com a sua posição estratigráfica, 
o que permitiu retirar informação sobre a sua 
cronologia absoluta e integração nas diferentes 
fases de ocupação romana do sítio. 
O circuito da cerâmica de cozinha africana no 
sul de Portugal foi proposto com base nos dados do 
sítio de Lagos, mas também em outros provenientes 
de distintos locais algarvios, tendo-se concluído 
que aqueles em que esta cerâmica se tinha registado 
eram litorais ou facilmente acessíveis por rio.
AbstrAct
The set of African cooking ware from Monte 
Molião encompasses 2005 classifiable fragments, 
but only 1767 were typified (according to the 
proposals of Tortorella, Hayes e M. Bonifay). 
The fragments were analysed according to their 
stratigraphic position, which allowed us to infer 
their absolute chronology and integration in the 
different Roman occupation phases of the site. 
The African cooking ware circuit in southern 
Portugal was proposed based on the data of the 
Lagos site, but also with others from distinct places 
in the Algarve, whereby we conclude that those in 
which these ceramics have been registered were on 
the coast or easily accessible by river.
PAlAbrAs clAve
Cerâmica romana; Monte Molião; cerâmica de 
cozinha africana; Algarve.
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1 Trabalho elaborado no contexto do Projecto “Monte Molião na Antiguidade”.
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1. introdução
Monte Molião fica situado numa colina de forma 
geral elipsoidal, de topo ligeiramente aplanado, 
com uma cota máxima de 30 metros, localizada na 
margem esquerda da Ribeira de Bensafrim (Fig. 1), 
integrando-se numa freguesia urbana da cidade de 
Lagos. 
Os trabalhos arqueológicos levados a efeito 
no sítio entre 2006 e 2016 são já extensos, tendo 
sido escavada uma área total de 600 m2. Foram 
concretizados em diversos sectores: o A, localizado 
a Este, junto à Rua do Molião; o B no topo; o C, na 
vertente Sul (Fig. 2).
Esses trabalhos permitiram detectar uma 
ocupação pré-romana, datada, genericamente, entre 
os meados do século IV e o II a.n.e. (Arruda et al., 
2014). A que corresponde à época romana divide-se 
em duas grandes fases, uma republicana (século II e I 
a.n.e.) (Arruda e Sousa, 2010; Arruda e Pereira, 2010; 
Sousa e Arruda, 2014) e outra imperial (séculos I e 
II d.C.) (Entre outros Arruda et al., 2008; Arruda 
Viegas e Bargão, 2010; Viegas e Arruda, 2014). Foi 
nos níveis arqueológicos correspondentes a esta 
última fase que se recolheram os materiais que se 
estudam neste trabalho.
2. A cerâmicA de cozinhA AfricAnA de monte 
molião
O conjunto de cerâmica de cozinha africana 
de Monte Molião totaliza 2005 fragmentos 
classificáveis, dos quais, contudo, só 1767 se 
encontravam em condições de ser tipificados, tendo 
sido estes que foram integralmente estudados de 
acordo com a sua forma, função, área de produção e 
contexto de consumo. Correspondem a 1611 bordos, 
63 carenas, 88 fundos, 3 bojos e 2 asas, totalizando 
assim 1648 NMI.
Estes materiais foram recuperados em todos 
os sectores escavados, sendo mais abundantes no 
A, concretamente nas unidades estratigráficas 
correspondentes à fase de abandono do sítio, 
totalizando aqui 53% do total de fragmentos. 
2.1. As formAs
Hayes 196
A forma de cerâmica de cozinha africana mais 
bem representada em Monte Molião é a 196 de 
Hayes, que corresponde a um prato que pode ter 
sido usado também como tampa (Fig. 3 e 4). Foram 
contabilizados 821 NMI (50% do total do conjunto 
da cerâmica de cozinha africana). Infelizmente, 
nem todos os fragmentos foram passíveis de ser 
classificados de acordo com as duas variantes que 
Hayes definiu, uma vez que 401 NMI correspondiam 
a bordos que podiam integrar-se, indistintamente, 
em ambas. Ainda assim, estamos seguros que 
388 NMI pertencem à variante A (Fig. 3, 65-84; 
Fig. 4, 85-97), datada entre a segunda metade do 
século II e a época severa e 32 NMI à B (Fig. 4, 98-
107), característica do século II, de acordo com as 
datações de Ostia (Tortorella, 1981a e b). 
501 dos 821 foram recuperados em contextos 
seguros, estando presentes nas UEs que 
correspondem ao momento final da ocupação 
do sítio (meados do terceiro quartel/finais do 
século II). Esta cronologia parece adaptar-se bem 
ao faseamento proposto para as diversas fases de 
produção destas cerâmicas (Bonifay, 2004, 225), 
muito especificamente para o que foi designado Fig. 1. Localização de Monte Molião, Lagos (Portugal).
23AnA MArgAridA ArrudA• ÁlvAro PereirA
revistA onobA, 2017, Nº 05
- Campanhas de 2006 a 2009
- Campanha de 2011
- Campanhas de 2011 e 2014
- Campanha de 2015
Fig. 2. As áreas escavadas em Monte Molião entre 2006-2016.
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Fig. 3. 58-59: Hayes 185, variante A; 61-62: Hayes 185, variante C; 63-64: Hayes 195; 65-84: Hayes 196.
25AnA MArgAridA ArrudA• ÁlvAro PereirA






























Fig. 4. Hayes 196 (85-97: variante A; 98-107: variante B); 108-112: forma Hayes 197.
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Forma clássica B, de bojo encurvado e fundo 
côncavo, característica do século II, de acordo com 
as datações de Ostia (Tortorella, 1981a). 
O prato/tampa produzido no norte da Tunísia, 
com uma forma adaptável à caçoila Hayes 23 
e ao tacho Hayes 197, está também muito bem 
documentado no restante território algarvio, 
como é por exemplo o caso de Ossonoba (Viegas, 
2011), Balsa (Viegas, 2011), Quinta de Marim 
(Silva, Soares e Coelho-Soares, 1992), Cerro da 
Vila (Teichner, 2008) e Vidigal (Pereira, 2012). No 
restante território português da Lusitânia, registou-
se em Tróia (Magalhães, Brum e Pinto, 2014), 
Miróbriga-Chãos Salgados (Quaresma, 2012), Ilha 
do Pessegueiro (Silva e Soares, 1993) e São Cucufate 
(Pinto, 2003). 
No litoral da Andaluzia, da região valenciana 
e da Catalunha a forma está também presente, em 
quantidades apreciáveis, por exemplo em Córdova 
(Carrillo Díaz-Pinés e Morillo Redondo, 1996), 
na vila romana de EIs Tolegassos (Viladamat, 
Gerona), em contextos fechados que foram datados 
da transição do século II para o III (Casas e Nolla, 
1986-1989, 211-212), e em Roses, também em 
Gerona, no edifício A, com cronologia atribuída 
ao último quartel do século II (Nieto, 1993, 191). 
Em Guadix, este tipo foi registado em níveis do 
século II e em outros do III (Doblas Peguero, 2013, 
34). Estas datações compaginam-se bem com a 
que foi verificada em Monte Molião. Em Valência, 
contudo, o mesmo prato/tampa foi datado do 
século I (Sánchez Martín, 2003, 39; Arnau Davó et 
al., 2003, 178).
Hayes 197
O tacho da forma 197 (com bordo destacado em 
relação à parede e ranhura na parte superior para 
encaixe da tampa) é também numeroso, tendo-se 
podido contabilizar 484 NMI (29% do conjunto 
global), distribuídos pelos Sectores A, B e C: 472, 
1 e 11 NMI, respectivamente (Fig. 4, 108-112; Fig 5; 
Fig. 6, 140-146).  
Em termos contextuais, foram apurados 337 
NMI, dos quais 316 NMI datam, maioritariamente, 
de meados do terceiro quartel/finais do século II, ou 
seja do momento final da ocupação.
Esta abundância não causa nenhuma estranheza, 
uma vez que esta é uma das formas de cerâmica 
de cozinha africana mais bem representada em 
todo o império romano, podendo ser encontrada 
em Itália, Áustria, França, Espanha, Líbia, Argélia 
e Tunísia (entre outros: Hayes, 1972; Tortorella, 
1981a; Bonifay, 2004). 
No território peninsular, nas antigas províncias 
da Bética, Tarraconense e Lusitânia, esta forma 
teve uma grande difusão, podendo encontrar-se 
praticamente em todos os sítios de época imperial 
romana (Aguarod Otal, 1991, 281; Roca Roumens 
e Fernandez Garcia, 2005, 266). Destacam-se 
aqui, pela cronologia dos contextos de recolha, 
os exemplares de Córdova (Carrillo Díaz-Pinés 
e Morillo Redondo, 1996), os de Guadix (Doblas 
Peguero, 2013, 34) e os de Valência (Arnau Davó et 
al, 2003, 178), estes últimos do século I. 
Em Portugal, a forma está presente em todos 
os sítios para os quais há dados publicados, 
concretamente Balsa (Viegas, 2011), Ossonoba 
(Viegas, 2011) e Cerro da Vila (Teichner, 2008).
Trata-se de uma forma de cerâmica comum, que 
corresponde a um recipiente destinado à preparação 
e confecção de alimentos: o tacho. Exibe um bordo 
destacado em relação à parede, com ranhura na parte 
superior para encaixe da tampa, que foi evoluindo 
progressivamente para o aprumar relativamente 
à parece. Apresenta caneluras na parede interna 
e fundo abaulado e tem estrias concêntricas no 
exterior. Proveniente do norte da Tunísia, tem uma 
cronologia compreendida entre a primeira metade 
do século II e o final do século IV e inícios do V 
(Tortorella, 1981a, 211). 
Hayes 23
Menos abundante, mas podendo, ainda assim, 
englobar-se no grupo das formas maioritárias de 
cerâmica de cozinha africana de Monte Molião, esté 
a caçoila de bordo voltado para o interior, paredes 
abertas e fundo convexo e estriado, da forma 23 de 
Hayes, muito especialmente da sua variante B (Fig. 
7, 2-27). Contabilizaram-se 207 NMI, mas apenas 
137 NMI foram encontrados em contextos seguros. 
Esta forma, nesta variante, é uma das mais 
abundantes no Mediterrâneo ocidental (região 
valenciana, Catalunha) e na costa atlântica 
(Bética). A sua presença é considerável no Vale do 
Guadalquivir (Roca Roumens e Fernandez García, 
2005, 264) e na Lusitânia, concretamente em 
Ossonoba (Viegas, 2011), Balsa (Viegas, 2011) e 
Cerro da Vila (Teichner, 2008), no Algarve, e em 
Tróia (Magalhães, Brum e Pinto, 2014, 701-705). A 
maioria dos contextos do litoral espanhol onde este 
tipo foi identificado foram datados do século II.
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Fig. 5. Hayes 197.
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Fig. 6. 140-146: Hayes 197; 147-148: Hayes 199; 149: Ostia I 264; 150-153: Ostia II, 306; 154: Ostia II, 310, Hayes 198; 
155-159: Ostia II, 312; 160: Ostia II, 314; 161: Jarro ou fervedor.
29AnA MArgAridA ArrudA• ÁlvAro PereirA





























Fig. 7. 1: Hayes 23, variante A; 2-27: Hayes 23, variante B.
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A variante A é bastante inferior em número 
(Fig. 7, 1), com apenas três NMI registados, 
situação se compagina com a verificada na restante 
Península Ibérica, onde a a sua presença é diminuta, 
apesar de estar atestada em alguns sítios do vale do 
Guadalquivir e da província Tarraconense (Roca 
Roumens e Fernandez García, 2005, 265).
A forma 23 de Hayes foi produzida na área 
Tunes setentrional e na região de Cartago (Bonifay, 
2004), parecendo a variante B ligeiramente mais 
tardia do que a A, esta última maioritariamente 
proveniente de contextos datáveis entre a primeira 
metade do século II e o princípio do século IV 
(Bonifay, 2004, 211). 
Hayes 181 C
A caçoila de bordo não espessado e com extre-
midade arredondada, parede em arco de círculo 
quase perfeito, fundo plano e amplo, ressalto inte-
rior na junção com o bojo, que foi classificada por 
M. Bonifay como Culinária B tipo 5, variante C, é 
uma variante das três formas principais, a Hayes 
181, produzida em diversas oficinas de Bizacena, 
tendo sido datada do final do século II e do III (Bo-
nifay, 2004, 214). 
Apesar de ser habitualmente uma das formas 
mais comuns de cerâmica de cozinha africana, nos 
conjuntos peninsulares, sobretudo no território es-
panhol, em Monte Molião, foram encontrados ape-
nas 21 NMI (1% do conjunto total) (Fig. 8, nº 37-
44). A maioria dos indivíduos, equivalente a 67% 
(14 NMI), é proveniente de contextos de meados/
finais do terceiro quartel do século II.
Esta forma apareceu também em vários sítios de 
época romana do território actualmente português, 
concretamente no Vale da Arrancada (informação 
de Vera de Freitas a quem agradecemos), Vidigal 
(Pereira, 2012), Tróia (Magalhães, Brum e Pinto, 
2014) e Miróbriga (Quaresma, 2009). Na Catalu-
nha, este tipo de caçoila foi registado, por exem-
plo, em Els Antigons (Reus, Tarragona) e em Roses 
(Gerona), em contextos dos finais do século II (Jár-
rega Dominguez, 2008). Em Córdova, as escavações 
do teatro evidenciaram a sua presença em contextos 
dos finais do século II/Inícios do III (Carrillo Diáz 
Pinés e Murillo Redondo, 1996, 1315), tal como na 
área extramuros da Colonia Patricia, no último 
quartel do século II (Vargas Cantos, 2000, 182), tal 
como na casa palácio de Orive (Carrillo Diáz Pinés 
e Murillo Redondo, 1996). Ainda na Província de 
Córdova, em Cercadilla, verificou-se a mesma si-
tuação em termos cronológicos (Moreno Almenara 
et al., 2003). Ainda na Bética, refira-se o caso de 
Baelo Claudia, por exemplo, com escassos exem-
plares datados do século II (Bernal et al., 2007). 
Estas cronologias estão de acordo com o que foi 
observado em Monte Molião.
Hayes 182
O prato/tampa da forma Hayes 182 foi classifi-
cada por M. Bonifay (2004) no grupo Culinária B, 
tipo 6, estando datado desde os meados do século II 
até ao século III. 
Em Monte Molião, foram encontrados 71 NMI 
(4% do conjunto total) (Fig. 8, nº 45-56), com a se-
guinte distribuição tipológica: variante A – quatro 
(Fig. 45-46), variante B – 30 (Fig. 8. Nº 47-52), 
variante C – 37 (Fig. 8, nº 53-57).
 Ainda que a forma seja minoritária no conjun-
to, uma vez que representa apenas 4% da Cerâmica 
Africana de Cozinha, os 71 indivíduos recolhidos 
não têm paralelo nos restantes sítios portugueses 
em termos numéricos. De facto, a sua escassez é real, 
estando ausente da grande maioria dos locais para 
os quais há dados publicados, registando-se a sua 
presença apenas em Vale da Arrancada (informa-
ção pessoal de Vera de Freitas), Tróia (Magalhães, 
Brum e Pinto, 2014) e São Cucufate (Pinto, 2003). 
A mesma escassez verifica-se no caso espanhol, 
onde a forma, apesar de existir em alguns sítios do 
Sul, é sempre rara. 
Tal como sucede nos restantes casos, 52% dos 
fragmentos desta forma foram recolhidos em Uni-
dades Estratigráfica dos meados do terceiro quartel 
do século II (fase do momento final da ocupação). 
Hayes 184
A forma Hayes 184 (Culinária B tipo 7 de 
M. Bonifay, 2004, 217), a caçoila do tipo tajine 
(Salomonson, 1970, 64) de tamanho pequeno, 
possivelmente destinada ao uso individual, é rara 
em Monte Molião (Fig. 8, nº 28-32), onde foram 
encontrados nove NMI (1% do conjunto total), 
apenas das variantes A (Fig. 8, nº 28-29) e B (Fig. 
8, nº 30-32), em níveis datados da última fase de 
ocupação (meados do terceiro quartel do século II). 
Refira-se que esta cronologia é compatível com a 
que se atribui, justamente, às variantes A e B desta 
forma, respectivamente século II e final do II e 
III, estando ausente, no sítio, a C, mais tardia, da 
segunda metade do III e do IV (Bonifay, 2004, 
217). 
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Fig. 8. 28-29: Hayes 184, variante A; 30- 32: Hayes 184, variante B; 33- 36: Sidi Jdidi 3; 37-44: Hayes 181 C; 45-46: 
Hayes 182, variante A; 47-52: Hayes 182, variante B; 53-57: Hayes 182, variante C.
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Este tipo de caçoila, aparentemente pouco 
exportado, está ausente de todos os outros sítios do 
território português. 
Hayes 185
Corresponde ao prato/tampa da caçoila Hayes 
184, tendo sido classificada como Culinária B tipo 
9, por M. Bonifay (Bonifay, 2004, 221). 
Em Monte Molião, foram encontrados oito 
NMI (1% do conjunto total) (Fig. 3, nº 58-62), dois 
quais dois são da variante A (Fig. 3 58-59), datada 
do fim do século I/inícios do II, e seis da C (fim do 
século II e meados do século III) (Fig. 3, nº 61-62). 
Em termos de registo contextual, 67% (6 NMI) 
foram recolhidos em contextos datados dos meados 
do terceiro quartel do século II (fase do momento 
final da ocupação).
Os oito indivíduos desta forma representam 
um valor consideravelmente baixo, mas são ainda 
assim, face ao restante território nacional, um 
número considerável, uma vez que apenas em Tróia 
(Magalhães, Brum e Pinto, 2014) se registaram 
fragmentos desta morfologia. A sua raridade no 
sul peninsular em geral, é também de realçar neste 
contexto. 
Hayes 195
Em Monte Molião, foram apenas encontrados 
dois exemplares deste prato/tampa a similar à forma 
Hayes 182, com o bordo diferenciado, enrolado sobre 
si mesmo, e com a canelura a meio do bojo (Fig. 3, 
nº 63-64). Um dos contextos de recolha está datado 
de meados do terceiro quartel do século II (momento 
final da ocupação), enquanto o outro é superficial. 
Existem poucas referências desta forma 
no norte da Tunísia. No entanto, os poucos 
exemplares encontrados em Cartago pertencem, 
cronologicamente, aos séculos II e III (Bonifay, 
2004, 227). 
Tal como foi registado para a forma anterior (H. 
185), apenas Tróia (Magalhães, Brum e Pinto, 2014) 
ofereceu fragmentos do prato / tampa Hayes 195. 
Hayes 199
Dos tachos abertos, com paredes altas e verticais, 
fundo arredondado, exterior do bordo e das paredes 
enegrecido, com socalco para encaixe de tampa, 
englobados na forma Hayes 199 (sucessora da 
198 e contemporânea da 197 - Hayes 1972, 210 e 
Tortorella, 1981a, 218-219, tav. CVII, fig.4), apenas 
se conhecem dois exemplares em Monte Molião 
(Fig. 6, nº 147-148), um dos quais com lábio 
espessado junto à parede, realçando um ligeiro 
perfil abaixo do bordo. 
Tradicionalmente, datava-se entre o final dos 
séculos II e século III, mas a cronologia foi fixada 
entre os finais dos Julio-Claudios e os inícios dos 
Flávios, de acordo com os dados recuperados na 
Tarraconense (Aguarod Otal, 1991, 275-276). 
A forma é inédita no território actualmente 
português.  
Sidi Jdidi 3
A forma Sidi Jdidi 3 (Culinária C tipo 25 de 
Bonifay) corresponde a uma caçoila de bordo 
espesso, encurvado para o exterior, marcado por 
duas estrias no topo, o que lhe dá um aspecto 
claramente “trífido”; as paredes são verticais e 
o fundo é convexo. A sua cronologia estende-se 
desde a primeira metade do século II até à primeira 
metade do século III (Bonifay, 2004, 234). 
De acordo com a evolução proposta pelo 
investigador francês, os nossos exemplares (Fig. 
8, nº 33-36) poderiam caber nas variantes tardias, 
de meados do século III, de lábio compacto. Mas 
a sequência de Molião (Viegas e Arruda, 2014) 
contraria essa datação, uma vez que os exemplares 
algarvios foram recuperados em contextos datados 
da segunda metade do século II. 
Tendo sido produzida no golfo de Hammamet, 
este tipo de caçoila está bem difundido no norte 
de África, documentando-se também Ostia na 
primeira metade do século III (Bonifay, 2004).
No Monte Molião, foram encontrados cinco 
NMI, em contextos datáveis de meados/terceiro 
quartel do século II. 
Ostia I 264
O prato com bordo dobrado para o exterior Ostia 
I 264 está, no Monte Molião, representado por 
apenas dois NMI (Fig. 6, nº 149), encontrados nas 
UEs 1 e 1140, dos Sectores A e C, respectivamente. 
A UE 1 é de superfície, mas a 1140 do Sector C 
corresponde a um contexto datado dos meados do 
terceiro quartel do século II, ou seja, no momento 
final da ocupação do sítio. Esta cronologia não é 
incompatível com o que é conhecido para a forma 
em geral, datada a partir da época severa (século II).
Este tipo de prato/tampa está muito bem 
documentado no Mediterrâneo ocidental 
(Tortorella, 1981a, 214), principalmente na zona 
costeira, com algumas incursões para o interior, 
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concretizadas, muito possivelmente, por via fluvial, 
como são os casos dos vales do Guadalquivir e do 
Ebro (Sánchez Martín, 1995, 269). Para o território 
espanhol, os casos que fornecem cronologias são 
o de Málaga (Serrano Ramos, 2000, 31) e o do 
Córdova (Monterroso Checa, 2002, 218).
Ostia II 306
A caçoila destinada a cozinhar a vapor 
designada por Ostia II, 306 de bordo bífido, paredes 
suavemente convexas e fundo também convexo, está 
representada em Monte Molião por quatro NMI 
(Fig. 6, nº 150-153). Em termos de cronológicos, 
um deles encontrou-se me contexto datado entre os 
finais do século I e a primeira metade do século II, 
três outros em estratos dos meados/terceiro quartel 
do século II, sendo o último de superfície. 
A forma encontra-se difundida por todo o 
Mediterrâneo ocidental (Tortorella, 1981a, 216), 
concretamente na costa catalã e no vale do Ebro 
(Sánchez Martín, 1995, 269). A cronologia estende-
se desde a época de Tibério até à primeira metade 
do século III (Tortorella, 1981a, 216).  Uma datação 
próxima à observada em dois dos casos de Monte 
Molião é a obtida em Roses, Gerona (Nieto, 1993, 
181), do último quartel do século II. A sua presença 
em Valência, em níveis tardo-augustanos, permitiu 
recuar a produção e exportação desta forma para 
momentos consideravelmente antigos (Albiach et 
al., 1998), apesar de se saber que na mesma colónia 
o mesmo tipo de caçoila também foi usado na época 
tiberiana (Alvarez et al., 2003)
Ostia II, 310; Hayes 198
Um único exemplar deste tipo de caçoila foi 
encontrado em Monte Molião (Fig. 6, nº 154). 
A forma parece inspirar-se em modelos itálicos 
antigos, e as produções africanas documentam-se 
a partir de finais do século I a.C., tal como ficou 
comprovado em Tarragona (Ruiz Arbulo et. 
al., 2010, 230). No entanto, a sua presença em 
contextos do final do século I e primeira metade do 
II é frequente (Tortorella, 1981a, 218-219), também 
na Península Ibérica (Gómez Bravo e Miñano 
Dominguez, 1999, 319).
No Monte Molião, a peça é proveniente do 
Sector A (UE 85), correspondente ao abandono do 
sítio, no final do século II.
Ostia II, 312
O tacho de grande capacidade, com bordo 
horizontal, desenvolvido para o exterior, com 
paredes verticais, e uma patine cinzenta na parede 
externa, é habitualmente datado desde a época dos 
Flávios até aos meados do século II. (Tortorella, 
1981a, 218).
Em Monte Molião, está presente com cinco NMI 
(Fig. 6, nº 155-159), dois dos quais cronologicamente 
enquadráveis nos finais do século I / primeira 
metade do século II e os dois restantes nos meados / 
terceiro quartel do século II (UE 85 e 1147).
A sua presença não é comum no território 
peninsular, mas conhece-se por exemplo em La 
Azohía, Cartagena, em estratos que foram datados 
entre os finais do século I e os meados do II (Goméz 
Bravo e Miñano Domínguez, 1999, 319) ou na 
área de Córdova, em finais do século II (Moreno 
Almenara et al., 2003).
 Ostia II, 314
As panelas deste tipo (com bordo horizontal, 
desenvolvido para o exterior e com encaixe para a 
tampa) surgem, segundo Tortorella (1981a, 218), na 
época Flávia e Trajana (séc. I-II), havendo registo 
da sua presença também em momento tardo flávio, 
na Tunísia central (Tortorella, 1981a). Contudo, 
os trabalhos em Valência permitem equacionar 
a hipótese de uma exportação para a Península 
Ibérica já nos finais do reinado de Augusto (Ribera 
i Lacomba, 2010), situação que foi também 
reconhecida em Tarragona (Aquillé, 1995)
No Monte Molião, foi encontrado um único 
fragmento (Fig. 6, nº 160) passível de ser assim 
classificado (um NMI), em nível correspondente ao 
momento de abandono do sítio.
Jarro ou fervedor
Um fragmento de parede que pode classificar-
se como jarro foi recolhido em Monte Molião (Fig. 
6, nº 161). Trata-se de uma forma fechada, para 
conter, aquecer e servir líquidos. 
Estes jarros apresentam um bojo baixo, fundo 
convexo e gargalo longo e troncónico com boca 
trilobada, munido de uma asa nervurada. São 
objectos muito frágeis, aparecendo frequentemente 
muito fragmentados e em pequenas quantidades 
nos contextos dos séculos II ao IV em Pupput e 
Nabeul (Bonifay, 2004). 
Contudo, a forma é bem conhecida e parece ter 
tido origem na Gália como reprodução dos jarros 
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metálicos, iniciando-se o seu fabrico na Europa 
ainda no período de Augusto-Tibério. A difusão 
foi ampla na segunda metade do séc. I d.C., sendo 
conhecido em outros lugares na época romana, 
com grande desenvolvimento em África, onde foi 
produzida, a partir do século II (Bonifay, 2004, 
229), na região da Bizacena. 
Alguns autores defendem a possibilidade desta 
forma ter também a utilização de fervedouro 
(hipótese ainda não confirmada), uma vez que 
foram observados depósitos de calcário na sua 
superfície interna (facto verificado no exemplar 
encontrado em Monte Molião) e também pelo 
tipo de argila utilizada na sua confecção, muito 
resistente a altas temperaturas (Batigne e Desbat, 
1996, 381-394). Esta característica permitiria ainda 
a utilização destes recipientes no transporte e 
serviço de líquidos quentes.
A “carena” de Monte Molião (Fig. 6, nº 161), 
com calcário no interior (o que mostra que o vaso a 
que pertenceu foi utilizado, com muita frequência, 
na fervura de água, foi encontrada no Sector A, em 
UE correspondente ao momento final de ocupação 
do sítio.
2.2. A cerâmicA de cozinhA AfricAnA de monte 
molião formAs e cronologiA: umA leiturA integrA-
dA dos dAdos estrAtigrÁficos e contextuAis
O conjunto de cerâmica de cozinha africana de 
Monte Molião merece ainda um comentário final 
no que se refere às formas identificadas e à sua 
representação no sítio.
Em primeiro lugar, não podemos deixar de 
referir que o conjunto é numeroso, constituindo 
o maior do actual território português. Tal facto, 
deve-se, seguramente, a factores que se relacionam 
sobretudo com a ausência de estudos sobre 
esta categoria cerâmica, pelo menos no que diz 
respeito ao Algarve. Com efeito, a investigação 
concretizada para os restantes sítios algarvios, 
como é por exemplo o caso de Baesuri, Balsa e 
Ossonoba (Viegas 2011) privilegiou, quase sempre, 
as cerâmicas finas e as ânforas, tendo a comum, 
incluindo, naturalmente, a de Cozinha Africana, 
sido quase completamente ignorada. No entanto, a 
sua importância no território algarvio é certamente 
grande, uma vez que esta incorpora, de forma 
significativa, os conjuntos cerâmicos de outros 
sítios algarvios estudados globalmente, como é por 
exemplo o caso de Cerro da Vila (Teichner, 2008) e 
do Vidigal (Pereira, 2012). 
Relativamente ao restante território, a escassez 
de importações de cerâmica comum com origem no 
norte de África é um facto incontornável, podendo 
ser interpretada de forma diversa. 
Queremos também deixar claro, desde já, que 
a Cerâmica de Cozinha Africana está presente a 
partir de uma fase relativamente precoce no sítio 
de Lagos, havendo dados estratigráficos seguros que 
comprovam a sua importação ainda no século I, 
mesmo que na sua segunda metade, concretamente 
em época flávia. Apesar disto, é claro, através dos 
mesmos dados, que o auge destas importações 
ocorreu nos momentos finais de ocupação do 
sítio, concretamente nas últimas décadas do século 
II, como aliás parece ter acontecido também no 
Cerro da Vila (Teichner, 2008). Esta realidade não 
destoa de outras conhecidas no actual território 
espanhol, na Andaluzia, na região valenciana e na 
Catalunha. Recorde-se que em Valência as primeiras 
importações desta categoria cerâmica datam ainda 
final do reinado de Augusto (Ribera i Lacomba, 
2010) e em Tarragona podem ter-se iniciado nos 
finais do século I a.C. (Ruiz Arbulo et al., 2010), 
desenvolvendo-se, contudo, substancialmente na 
época flávia. Todavia, a segunda metade do século 
II corresponde ao auge das importações de cerâmica 
de cozinha africana, importações que parecem 
diminuir no século III, pelo menos de acordo com 
os dados de Guadix (Doblas Peguero, 2013) e de 
outros sítios andaluzes. 
As formas documentadas em Monte Molião 
são também as mais comuns nestas produções 
(Fig. 9). Com efeito, a caçoila Hayes 23, o tacho 
Hayes 197 e o prato/tampa 196, que surgem quase 
sempre associados na maioria dos sítios que usaram 
esta categoria cerâmica, são sempre dominantes 
no conteúdo dos inventários. A associação das 
três formas relaciona-se com o a sua utilização 
conjunta, evidência que se torna clara em Molião, 
com o prato/tampa a corresponder a mais do dobro 
do que a soma das caçoilas e dos tachos (Fig. 10). 
A presença de algumas formas raras deve 
explicar-se não só pelo facto do conjunto ser muito 
numeroso, mas eventualmente também pela sua 
cronologia “antiga” (Fig. 11). 
Queremos também destacar o facto de as 
importações e o respectivo consumo destas 
produções de cerâmica comum, de uso culinário 
e com origem no norte de África, serem datáveis 
entre a segunda metade/finais do século I e a 
segunda metade/finais do século II. Com efeito, 
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Fig. 9. A distribuição por formas da cerâmica de cozinha africana de Monte Molião.
Fig. 10. As formas dominantes de cerâmica de cozinha africana de Monte Molião e a sua relação percentual.
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Fig. 12. A cerâmica comum de Monte Molião ao longo da sequência ocupacional romana, de acordo com a sua origem. 
Fig. 11. A distribuição percentual das formas minoritárias de cerâmica de cozinha africana de Monte Molião.
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os fragmentos que poderiam fazer recuar a 
cronologia das importações para momentos da 
dinastia julio-claudia são muito escassos, sendo 
largamente maioritários os recolhidos em contextos 
que se relacionam com aos últimos momentos de 
ocupação do sítio e com o seu abandono. Recorde-
se, por outro lado, que estes momentos foram já 
datados do final do século II (Arruda 2007; Arruda 
et al., 2008; Arruda, Viegas e Bargão, 2010; Viegas 
e Arruda, 2014), o que permite também aferir 
datações para a circulação destes materiais norte 
africanos (Fig. 12). 
Os restantes contextos onde se recolheu cerâmica 
de cozinha africana foram também já analisados em 
outros trabalhos (Arruda 2007; Arruda et al., 2008; 
Arruda, Viegas e Bargão, 2010; Viegas e Arruda, 
2014), permitindo balizar mais seguramente as 
cronologias da própria Cerâmica de Cozinha 
Africana associada aos restantes materiais. Faz por 
isso sentido recordar aqui que no Sector A foram 
definidas três fases do momento Alto Imperial: fase 
1 (época Flávia), fase 2 (finais do século I e primeira 
metade do século II) fase 3 (meados/finais do século 
II) (Viegas e Arruda, 2014, 255-257).
Nos compartimentos 2 e 7, foram identificadas 
as UEs 61, 65, 90 e 151 imediatamente sobrepostas 
aos estratos de abandono do período Republicano 
(Viegas e Arruda, 2014, 255). Os espólios aqui 
recolhidos de cerâmica comum (no total de 120 
NMI) estavam associados a produções de terra 
sigillata do Sul da Gália, datadas de 69 d.C. a 96 d.C.. 
Do grupo de Cerâmica Comum, 66% correspondia 
a produções de pasta calcária, da Bética, 23% ao 
âmbito local, de pastas alaranjadas, e 7% referia-
se às de âmbito local/regional, de pastas cinzentas. 
As importações de cerâmica de cozinha africana 
integradas nesta primeira fase eram apenas de 3% 
e estavam representadas pelas formas Prato/Tampa 
Hayes 196, a Caçoila Hayes 23 B e o Tacho Hayes 
197.
As UEs 108, 112, 117 e 121, correspondentes 
à segunda fase, referem-se ao abandono dos 
compartimentos 5 e 6. Documentam um período 
de difícil precisão cronológica, situando-se entre os 
finais do século I e a primeira metade do século II 
(Viegas e Arruda, 2014, 255). Foram encontradas 
243 peças de cerâmica comum, que indiciam 
uma diminuição da produção Bética para 45%, 
um aumento da cerâmica local/regional de pasta 
cinzenta para 14% (produção máxima alcançada 
nas três fases por este tipo de produção aqui 
representadas pela tampa ou a caçoila de bordo 
escalonado), e uma ligeira variação relativamente 
à fase 1 (21%) da cerâmica local de pasta laranja. 
O consumo de cerâmica de cozinha originária da 
Africa Proconsular, representada pelas formas 
Hayes 196, Hayes 197, Hayes 23 B e Hayes 181, 
aumentou significativamente de 3% para 17%, 
(Viegas e Arruda, 2014, 255-257).
Por último, no momento final da ocupação e 
abandono das estruturas do Sector A, as UEs 28, 
29, 36, 55 e 59 foram datadas dos meados/terceiro 
quartel do século II (Viegas e Arruda, 2014, 257). 
Nesta terceira fase, as produções importadas do 
Norte de África passaram a dominar, com um peso 
de 56%. As produções locais de pasta laranja, apesar 
de manterem a sua proporção no conjunto (21%), 
aumentaram significativamente o seu número, 
passando dos 28 da primeira fase e 51 da segunda 
para os 369 exemplares nesta. Este aumento 
deveu-se à utilização dos quatro fornos cerâmicos 
cronologicamente datados desta época. Refira-se 
ainda que, nesta fase, a cerâmica regional de pasta 
cinzenta manteve sensivelmente o mesmo número 
de exemplares produzidos na fase anterior (35-36), 
mas passou a corresponder apenas a 2% do total, 
face ao aumento dos restantes tipos (Viegas e 
Arruda, 2014, 257).
As unidades estratigráficas com maior volume 
de indivíduos de cerâmica de Cozinha Africana 
foram as UE 85 (457 NMI), UE 28 (236 NMI) e 
a UE 55 (227 NMI), correspondentes à fase 3 – 
momento final de ocupação / – abandono. 
Dos espólios recolhidos em contextos seguros nas 
áreas residenciais, verifica-se, assim, a supremacia 
numérica desta categoria de cerâmica comum entre 
o número de indivíduos de cerâmica de cozinha 
africana (1035) e o das produções béticas (525) 
(particularmente as da baía de Cádis) em relação 
à cerâmica de produção local de pasta cor laranja 
(448).
No sector C, não foi possível localizar ainda 
qualquer estrutura habitacional da época romana 
imperial (Arruda, et al., 2008). No entanto, foram 
aí identificados quatro fornos cerâmicos, que 
justificam o aumento de produção local de cerâmica 
com pasta laranja na terceira fase, conforme 
referido anteriormente, o que, aliás, contribuiu 
para considerar este Sector como “área de produção 
industrial”, para a época romana imperial. Ainda 
assim, foi possível determinar a existência de três 
fases distintas de construção/utilização destas 
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estruturas de produção cerâmica, que se sucedem 
no tempo.
Os fragmentos pertencentes a vasos de uso 
comum aqui encontrados correspondem, na sua 
maioria, à produção local. Contudo, a cerâmica de 
cozinha africana está presente, representada por 52 
NMI, maioritariamente das formas dominantes no 
sítio: prato/tampa Hayes 196 (25 NMI), tacho Hayes 
197 (8 NMI) e caçoila 23B (9 NMI) (elementos 
recolhidos em contexto primários de ocupação). 
A associação das cerâmicas de cozinha africana à 
terra sigillatta permitiu precisar a cronologia das 
três fases acima referidas. Na primeira, dominavam 
as produções de terra sigillata do sul da Gália e as 
formas de cozinha africana Hayes 196 e Hayes 197; 
na segunda, um exemplar de terra sigillatta de 
Clara A da forma Hayes 6 (fim do século I e início de 
século II) e três da forma Hayes 8A (segunda metade 
do século II) (Bonifay, 2004, 156). A identificação 
da terceira fase baseou-se nas formas mais tardias 
da terra sigillatta Clara A. A inexistência de tipos 
de terra sigillatta Clara A datáveis do século III, 
indicia o fim da produção na segunda metade do 
século II (Arruda, Viegas e Bargão, 2010, 303).
2.3. A cerâmicA AfricA de cozinhA de monte 
molião: síntese dos resultAdos
A cerâmica de cozinha africana de Monte Molião 
deve ainda ser interpretada num contexto mais 
vasto que tenha em consideração a própria dinâmica 
importadora do sítio ao longo da diacronia, e as suas 
relações “comerciais” com outras áreas do Império. 
Em primeiro lugar, ficou claro que na terceira 
e última fase de ocupação de Monte Molião as 
importações de produções tunisinas passaram 
a dominar na cerâmica comum, substituindo 
as cerâmicas béticas que, em fases anteriores, se 
impunham às restantes (Fig. 12). A produção local, 
embora tivesse aumentado na fase final devido à 
construção dos fornos identificados no Sector C, 
nunca conseguiu produzir o suficiente de modo 
a tornar a comunidade auto-suficiente no que ao 
abastecimento de cerâmicas para uso comum diz 
respeito, mesmo que, como se sabe, algumas formas 
de cerâmica de cozinha africana tenham sido 
reproduzidas nesses mesmos equipamentos (Viegas 
e Arruda, 2014). 
Deve ainda referir-se que, no que se refere à 
cerâmica comum, se verificam claras distinções 
que importa aqui apresentar. Assim, e tal como 
já foi notado antes (Viegas e Arruda, 2014), 
torna-se evidente que as importações do Norte 
de Africa se relacionam com processos culinários 
a quente; tachos, caçoilas e pratos/tampa, muito 
provavelmente pela sua resistência do fogo. Por 
outro, da Bética, as formas mais procuradas eram 
as tigelas, pequenas bilhas, almofarizes, potes, 
alguidares e grandes recipientes, eventualmente 
de armazenagem. Neste caso concreto, o facto de 
as pastas calcárias não terem resistência ao calor 
justificará esta situação. O conjunto cerâmico local/
regional incorporava, essencialmente, potes, copos, 
pratos, tampas e jarros, donde se conclui que as 
produções oriundas da Bética, bem como o que 
era manufacturado localmente ou na região, eram 
as formas mais vocacionadas para os processos 
culinários a frio (Arruda, Viegas e Bargão, 2010). 
Esta realidade leva-nos a acreditar que não era a 
aparência estética que era valorizada pela população 
do Monte Molião, mas sim a sua utilidade na 
exposição ao fogo ou na funcionalidade no serviço 
de cozinha. 
Tal como se referiu já anteriormente, a maioria 
dessas cerâmicas foi recolhida em áreas residenciais 
descobertas no sector A. É também de realçar o 
facto de ter sido nas UEs da terceira e última fase, 
que se encontrou o maior volume de indivíduos, 
que, aliás, ajudaram a datar o momento final da 
ocupação e de abandono das estruturas do sector A. 
Não pode também deixar de se referir neste 
contexto, que a cerâmica de cozinha africana reflecte 
uma realidade muito particular no que se refere às 
próprias importações e relações comercias com o 
norte de África. De facto, constata-se aqui que esta 
categoria cerâmica representa um importante papel 
nestas últimas, uma vez que se constitui como o 
grosso das importações. Com efeito, e ainda que a 
terra sigillata africana (Clara A) esteja presente, 
as quantidades são muito reduzidas (58 NMI), não 
sendo comparáveis às da cerâmica comum com 
a mesma origem. Por outro lado, as importações 
anfóricas norte-africanas estão ausentes nestas 
cronologias, apesar de nas fases mais antigas elas 
terem sido documentadas, concretamente através de 
exemplares enquadráveis nos tipos Maña C1, Maña 
C2a e Tripolitanas Antigas (Arruda e Sousa, 2010). 
Assim, e ao contrário do que se poderia numa primeira 
leitura pensar, a cerâmica de cozinha africana não 
se constitui, pelo menos nestas primeiras fases de 
produção e exportação, como uma importação 
subsidiária da cerâmica de mesa. Pelo contrário, 
trata-se de uma cerâmica valorizada de per se.
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3. A cerâmicA de cozinhA AfricAnA de monte 
molião no seu contexto regionAl e suPrA regionAl
Em primeiro lugar, cabe destacar que se os dados 
abundam para o sul, a realidade do litoral ocidental 
é bem diferente, sendo evidente a sua escassez nesta 
última região. Este facto tornar-se-ia ainda mais 
evidente se aos dados numéricos juntássemos os 
de ordem cronológica. Com efeito, a cerâmica de 
africana cozinha está, no Algarve, concretamente 
em Monte Molião, mas também em Cerro da 
Vila (Teichner, 2008), e quase seguramente em 
Ossonoba (Viegas, 2008), datada de um momento 
antigo ainda do Alto Império. Pelo contrário em 
Tróia (Magalhães, Brum e Pinto, 2014), Ilha do 
Pessegueiro (Silva e Soares, 1993) e São Cucufate 
(Pinto, 2003) estes materiais estão associados a 
ocupações dos séculos III a V. 
Mas não devemos perder de vista, que as 
comparações que aqui efectuámos estão também 
limitadas pelo facto de lidarmos com dados 
diversos no que diz respeito à sua recolha: uns 
são provenientes de escavações arqueológicas mais 
ou menos extensas (por exemplo, Monte Molião, 
Cerro da Vila (Teichner, 2008), Ossonoba (Viegas, 
2008), Balsa (Viegas, 2011), São Cucufate (Pinto, 
2003), enquanto outros provêm de trabalhos de 
prospecção, como é o caso do Vidigal (Pereira, 
2012). 
Ainda assim, parece relevante deixar claro que 
as formas minoritárias Ostia I (261 e 264), II (306, 
310, 312 e 314), Sidi Jdidi e os Jarros/Fervedores 
são, no território actualmente português, exclusivos 
do Monte Molião, com excepção da Ostia I/261, 
representada também na Ilha do Pessegueiro (Silva e 
Soares, 1993). Naturalmente que esta situação pode 
explicar-se pela carência de estudos da natureza 
deste que agora publicamos. 
Relativamente às formas maioritárias, destaca-
se em Monte Molião, bem como, aliás, em todos 
os restantes sítios portugueses, a 197 de Hayes. No 
Algarve, os tachos de cerâmica de cozinha africana 
deste tipo estão presentes em Vila Velha de Alvor 
(onde são exclusivos, nesta categoria cerâmica) e 
Vale da Arrancada (Portimão) (materiais ainda 
inéditos), mas também em Ossonoba (Viegas, 
2008), Balsa (Viegas, 2011), Quinta de Marim 
(Silva, Soares e Coelho-Soares, 1992), Cerro da Vila 
(Teichner, 2008) e Vidigal (Pereira, 2012). Em todos 
os restantes sítios, a mesma forma foi registada. 
A realidade é idêntica para os pratos/tampas da 
forma Hayes 196, sendo, aliás, evidente a relação 
entre ambos os tipos. Neste caso, a forma está 
apenas ausente em Alvor, onde como já se referiu a 
única forma documentada é a 197. 
A mesma situação quanto às presenças/ausências 
é verificável para a caçoila Hayes 23, inexistente 
em São Cucufate (Pinto, 2003), na Quinta de 
Marim (Silva, Soares e Coelho-Soares, 1992) e, 
evidentemente, em Alvor. 
O panorama que pudemos traçar das importações 
de cerâmica de cozinha africana em Monte Molião 
em particular e no Algarve em geral pode, e deve, 
ser também explicado num quadro mais global, 
concretamente o do Sul da Península Ibérica. 
E pode afirmar-se desde logo que quer em termos 
cronológicos quer no que diz respeito aos aspectos 
formais as realidades litorais peninsulares não se 
diferenciam substancialmente. De facto, o sul da 
Lusitânia importou, a partir do reinado dos flávios 
as mesmas cerâmicas para utilizar na cozinha, 
sobretudo ao lume, que a Bética e a Tarraconense. 
Os dados estratigráficos e contextuais de 
Monte Molião comprovam, sem margem para 
qualquer dúvida, que as primeiras importações 
desta categoria cerâmica chegaram ao Algarve 
ocidental ainda na segunda metade do século I, 
tendo-se prolongado por todo o século II, onde, 
aliás abundam. Parece fazer sentido recordar de 
novo aqui que a grande maioria da cerâmica de 
cozinha africana encontrada em Monte Molião foi 
recuperada nos níveis correspondentes à última fase 
de ocupação do sítio e nas UEs identificadas como 
de abandono, das últimas décadas do século II.
Também no Cerro da Vila as mesmas associações 
de materiais puderam ser verificadas, o que indicia 
idênticas cronologias e formas semelhantes 
(Teichner, 2008). 
Infelizmente, não existem dados que possam 
comprovar a mesma situação em Balsa, onde a 
cerâmica de cozinha africana é abundante, mas 
cujos contextos são inexistentes. Para Ossonoba, 
concretamente na área do mosaico do Oceano, tudo 
indica haver importações pelo menos desde o século 
II (Viegas, 2008). Esta antiguidade da produção e 
exportação da cerâmica de cozinha africana foi 
igualmente provada em outros locais peninsulares, 
como é por exemplo o caso de Carmona (Vázquez 
Paz, 2006), de Córdova (Monterroso Checa, 2002), 
de Tarraco (Ruiz Arbulo et al., 2010), de Guadix 
(Doblas Peguero, 2013) e de Valência (Ribera i 
Lacomba, 2010), entre vários outros centros de 
consumo. Igualmente em qualquer destes casos 
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a cronologia foi claramente aferida por materiais 
datantes, como por exemplo a terra sigillata. 
A escassez de terra sigillata hispânica em 
Monte Molião poderia ter implicado o domínio 
dos produtos de mesa oriundos do norte de 
África. Porém, a sigillata africana A é também 
insignificante em termos numéricos, o que valoriza 
um tipo de relações comerciais com o norte de África 
baseado numa categoria cerâmica considerada de 
baixo valor comercial. 
A “litoralização” das importações destes 
produtos manufacturados deve, portanto, frisar-
se, ainda que, em alguns casos, sobretudo do 
actual território espanhol, a interioridade deva ser 
desvalorizada, porque o acesso a esses sítios estava 
facilitado pela existência de rotas fluviais. 
No Monte Molião, com uma fundação anterior 
à época romana (Arruda et al., 2014), a ocupação 
romana fez-se sentir de forma intensa logo desde 
o período republicano (Arruda e Sousa, 2010). A 
sua posição geográfica, no litoral, mas com acesso 
fácil ao interior através da Ribeira de Bensafrim 
ofereceu-lhe condições privilegiadas. 
Em ambas as margens do estuário da Ribeira 
de Bensafrim foram identificadas várias estruturas 
destinadas ao processamento de produtos de 
origem marinha - na margem esquerda, Monte 
Molião (Bargão, 2008), na direita, sob a actual 
cidade de Lagos, (Ramos, Almeida e Laço, 2006). 
O dinamismo destas “indústrias” desenvolveu 
necessariamente outras actividades, podendo 
conjecturar-se a construção naval, o fabrico de 
redes, a produção de anzóis (Lourenço, 2012) e até 
a de contentores para colocar o produto final. 
Não é, pois, impossível pensar que o “lucro” 
obtido nessas actividades permitia à comunidade 
local adquirir ou trocar produtos provenientes do 
Mediterrâneo por via marítima, apesar de sabermos 
que a integração do Sul da Lusitânia no mundo 
provincial romano também sugere que algumas 
presenças possam ser explicadas num quadro de 
puro e simples “abastecimento”. 
Todo este contacto, com a consequente utilização 
de produtos manufacturados e alimentares, bem 
como outros factores, concretamente a própria 
origem geográfica e social dos vários elementos da 
população, tiveram consequências a diversas escalas, 
como é o caso dos próprios hábitos alimentares, que 
puderam também ser avaliados pelo estudo que 
efectuámos sobre a cerâmica de cozinha africana. 
Fica evidenciado que mesmo que os fritos tenham 
sido introduzidos, massivamente, na época romana, 
os cozidos e, sobretudo, os estufados permaneceram 
como os processos dominantes na confecção dos 
alimentos. Lembre-se que a caçoila e a panela são as 
formas maioritárias quer em Monte Molião quer nos 
restantes sítios peninsulares e extra-peninsulares. 
Mas o prato/tampa, também tão abundante, 
indicia que os alimentos sólidos começaram a ser 
consumidos de forma mais habitual, ao contrário 
do que se passava em época pré-romana, onde as 
tigelas dominavam em absoluto (Sousa e Arruda, 
2010). 
Entre a época Flávia e os meados/terceiro 
quartel do século II, e a julgar pelos dados que 
o sítio já forneceu, Monte Molião viveu o seu 
apogeu, tendo a ligação ao Mediterrâneo permitido 
contactos comerciais estruturados e lucrativos. A 
aproximação à rota marítima que ligava o mundo 
oriental ao Ocidente possibilitou a troca, venda 
ou aquisição de produtos com as comunidades 
mediterrâneas, fornecendo-lhe uma importância 
estratégica que valorizava o sítio face às demais 
regiões do interior e mesmo da costa ocidental. 
Esta navegação entre o Mediterrâneo e o 
Atlântico é referida em fontes literárias (Élio 
Aristides, meados do século II): “São muitos os que 
agora navegam para além das Colunas de Hércules. 
Sem dúvida alguma em número não menor que 
noutros tempos. E não um ou dois barcos num 
amplo lapso de tempo, senão que em cada dia os 
transportes e os mercadores passam de uma a outra 
parte do mar, como se fosse um só, já que aquela 
parte (Atlântico) está totalmente aberta e existe 
uma grande segurança na navegação devido à nossa 
hegemonia” (Mantas, 1998, 212). 
A presença em abundância da cerâmica de 
cozinha africana, originária da actual Tunísia, 
no Monte Molião, permitiu-nos aprofundar o 
conhecimento acerca das práticas sociais, dos 
hábitos de consumo e do comércio marítimo. 
Se por um lado se tornou claro que a população 
local foi alterando as suas práticas sociais e os seus 
hábitos de consumo, também parece evidente que o 
comércio sofreu uma tendência litoralizante (devido 
não só à concorrência externa como à evolução das 
elites locais que o controlavam (Mantas, 1998, 221), 
tornando-se um essencialmente marítimo. 
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